
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.415.531 - SP (2018/0331159-6)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : JOEL APARECIDO GEROLIN 
ADVOGADO : JOEL APARECIDO GEROLIN (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

SP229272 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA CONFIRMADA. AGRAVO 
IMPROVIDO. 

1. O julgamento monocrático pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça encontra 
previsão no art. 21-E, V, do RISTJ, atribuindo-lhe, antes da distribuição do feito, a 
competência para não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tiver 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida, inexistindo, 
portanto, ofensa ao princípio da colegialidade.

2. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o 
recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos termos do art. 932, III, CPC de 
2015, art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 182 do STJ, aplicável por 
analogia.

3. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha 
Palheiro, Laurita Vaz e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
 

 
Brasília (DF), 18 de junho de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Presidente e Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.415.531 - SP (2018/0331159-6)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : JOEL APARECIDO GEROLIN 
ADVOGADO : JOEL APARECIDO GEROLIN (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

SP229272 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão que não conheceu do 

agravo em recurso especial, ao fundamento de que o agravante deixou de impugnar 

especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.

Sustenta o agravante ofensa ao princípio da colegialidade, argumentando que o 

correto processamento do recurso deveria ter sido, em havendo no instrumento todos os 

elementos necessários para seu julgamento, a inclusão do processo em pauta para o 

julgamento da Turma. Caso contrário, havendo a necessidade de maiores informações 

para o julgamento da matéria, poderia ser requisitada ao Tribunal de Justiça de São 

Paulo a remessa dos autos originais, para julgamento, sempre de forma colegiada (fl. 

2.126).

Acrescenta que o presente agravo regimental reitera as questões levantadas em 

recurso especial, as quais merecem enfrentamento do órgão julgador, à maneira 

colegiada (fl. 2.126).

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

Impugnação apresentada. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.415.531 - SP (2018/0331159-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Inicialmente, ausente a apontada nulidade, porquanto o julgamento monocrático 

realizado pela Presidência desta Corte Superior encontra previsão no art. 21-E, V, do RISTJ, 

que permite não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tiver impugnado 

especificamente os fundamentos da decisão recorrida, inexistindo, portanto, ofensa ao 

princípio da colegialidade. Confira-se:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO  MONOCRÁTICO PELA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. POSSIBILIDADE. ART. 21-E, V, DO RISTJ. 
PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. QUINZE  DIAS.  
OFERECIMENTO EXTEMPORÂNEO. TERMO A QUO. PUBLICAÇÃO NO 
DIÁRIO  DE  JUSTIÇA  ELETRÔNICO.  LEI  N.  11.419/2006. INTIMAÇÃO 
DO DEFENSOR  CONSTITUÍDO.  ART.  370,  §  1º, DO CPP. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  É  possível ao Presidente desta Corte, de forma monocrática, não conhecer  de  
recurso  inadmissível,  prejudicado,  ou que não tiver impugnado especificamente 
todos os fundamentos da decisão recorrida, sem  que  isso  configure ofensa ao 
princípio da colegialidade, haja vista  a  existência  de  previsão  legal  e  regimental 
para tanto. Precedentes.
[...] (AgRg no AREsp 1133531 / MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 04/12/2017).

No mais, a decisão agravada está fundada nos seguintes termos:

Trata-se de agravo em recurso especial apresentado por JOEL APARECIDO 
GEROLIN contra decisão que inadmitiu recurso especial interposto com fundamento 
no art. 105, inciso III, da Constituição Federal.
É o relatório. Decido.
Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o recurso 
especial, considerando: não cabimento de REsp alegando violação a norma 
constitucional e Súmula 7/STJ.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente os referidos 
fundamentos.
Como é cediço, não se conhece do agravo em recurso especial que não tenha 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.
A propósito, confira-se este julgado:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. CONCESSÃO DE 
SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
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AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o 
recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos termos do art. 932, III, 
CPC de 2015, art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 182 do STJ, 
aplicável por analogia.
2. Incabível a execução provisória da pena imposta a réu ao qual concedida a 
suspensão condicional da pena. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido e indeferido o pedido de execução provisória da 
pena. (AgRg no AREsp n. 1.193.328/GO, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, DJe de 11/5/2018.)

Nesse sentido, vejam-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 
880.709/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
17/6/2016; AgRg no AREsp n. 575.696/MG, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 13/5/2016; AgRg no AREsp n. 825.588/RJ, 
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 12/4/2016; AgRg no 
AREsp n. 809.829/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe de 29/6/2016; e AgRg no AREsp n. 905.869/ES, relatora Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 14/6/2016.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c.c. o art. 253, parágrafo único, 
inciso I, ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço 
do agravo em recurso especial.

Conforme se observa, o recurso especial não foi admitido por não comportar a 

análise de alegada ofensa à norma constitucional, bem como pela incidência da 7/STJ. 

No entanto, o agravante, de fato, não infirmou os referidos fundamentos.

Com efeito, a ausência de impugnação de todos os fundamentos da decisão que 

inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos termos do art. 932, III, 

CPC de 2015, art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 182 do STJ, aplicável por 

analogia. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. DECISÃO DE INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. É ônus do agravante infirmar as causas específicas da decisão agravada, sob pena 
de incidência da Súmula n. 182 do STJ.
2. Embora a defesa alegue que cumpriu todos os requisitos necessários para admitir 
o recurso especial e para possibilitar o conhecimento do agravo interposto, não 
demonstrou, mediante transcrição de excertos das petições anteriores, a efetiva 
observância de tais requisitos.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 709.770/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 12/09/2017, DJe 
22/09/2017).

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA 
DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE. ÓBICES: NÃO DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO 
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JURISPRUDENCIAL (ART. 255 E §§ DO RISTJ). NECESSIDADE DE 
REEXAMINAR PROVAS (SÚMULA 7/STJ). APLICABILIDADE DA 
SÚMULA 182/STJ CONFIRMADA.
1. É pacífico o entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, materializado na 
Súmula 182/STJ, segundo o qual deve a parte recorrente infirmar, de maneira 
específica e pormenorizada, todos os fundamentos da decisão contra a qual se 
insurge, não bastando a formulação de alegações genéricas em sentido contrário às 
afirmações do julgado impugnado ou mesmo justificativas outras que visem atacar o 
mérito da controvérsia.
2. Na espécie, diante da decisão que inadmitiu o recurso especial, a defesa não se 
insurgiu contra todos os fundamentos do Tribunal local (em específico a necessidade 
de reexaminar provas). Dessa forma, correta a aplicação da Súmula 182/STJ.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 1081865/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 
01/08/2017).

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0331159-6 AREsp 1.415.531 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00208760420178260576  00274066820108260576  004621  208760420178260576  
274066820108260576  4621  RI00462JL1XGA

PAUTA: 18/06/2019 JULGADO: 18/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOEL APARECIDO GEROLIN 
ADVOGADO : JOEL APARECIDO GEROLIN (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP229272 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : ANDRE LUIZ BARBARELLI 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOEL APARECIDO GEROLIN 
ADVOGADO : JOEL APARECIDO GEROLIN (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP229272 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Rogerio Schietti Cruz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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